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LEI Nº 10.813, DE 07.07.83 (D.O. DE 07.07.83) 

  

Dispõe sobre a gratificação que indica e 
estabelece outras providências. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

  

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO E 

PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º - A gratificação especial de 40% (quarenta por cento) de que trata a Lei 

nº 8.812, de 16 de junho de 1967, é transformada em representação e, nesta 
condição, incorporada à vantagem de igual denominação já auferida pelos 

Magistrados. 

  

Parágrafo único - Em consequência da transformação, a gratificação especial de 

40% (quarenta por cento) a que se refere este artigo, fica extinta, não 
acarretando esta providência qualquer redução de vencimentos ou proventos. 

  

Art. 2º - A gratificação de nível universitário de 20% (vinte por cento), de que 

trata a Lei nº 8.812, de 16 de junho de 1967, é transformada em representação 

e, nesta condição, incorporada à vantagem de igual denominação já auferida 
pelos Magistrados. 

  

Parágrafo único - Em consequência da transformação, a gratificação de nível 

universitário, a que alude este artigo, fica extinta, não acarretando esta 

providência qualquer redução de vencimento ou proventos. 

  

Art. 3º - A parcela de equivalência inserida no Anexo I da Lei nº 10.655, de 18 
de maio de 1982, passa a integrar o vencimento dos Magistrados, ficando, em 

consequência, extinta como vantagem isolada. 



  

Art. 4º - Estende-se aos Magistrados inativos as disposições desta Lei. 

  

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

  

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 07 de julho de 1983. 

  

LUIZ DE GONZAGA FONSECA MOTA 

Governador do Estado 

Antônio dos Santos Soares Cavalcante 

Francisco Ernando Uchôa Lima 

Firmo Fernandes de Castro 

  

  

 


